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Ofício no 1 255/CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 27 de julho de 2021.

Senhor Presidente,

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício no GPSlDLl0469l2021,
encaminho o Parecer no 25112021/COJUFUSED/SC, da Secretaria de Estado da Educação (SED),
e o Parecer no 021121-NUAJ/SEF, da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), ambos contendo
manifestação a respeito do Projeto de Lei no 0157.0/2021, que "lnstitui o'Programa Defesa Civil
na Escola - PDCE' nas escolas das redes pública e privada em todo o território catarinense e dá
outras providências".

lnformo ainda que a manifestação da Defesa Civil (DC) será endereçada a essa
Presidência oportunamente.

Respeitosamente,

lvan S. Thiago de Garvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Legislativos*

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Nesta
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

Ofício DITE/SEF n. 24212A21 Florianópolis, 9 de junho

REF.: SCC 1068112021

Senhor Consultor Jurídico,

Trata-se de Diligência ao Projeto de Lei n. 0't 57.U2A21, que lnstitui o
'Programa Defesa Civil na Escola - PDCE nas esco/as das redes pública e privada em todo o
território catarinense e dá outras providências.

A proposta objetiva incorporar a temática de proteção e defesa civil no currículo
escolar, e assim capacitar alunos e professores para atuarem de forma compartilhada e eficaz
na redução de riseo e gesÍão de desasfres.

Assim, impõe à Defesa Civil (DC) as despesas necessárias para disponibilizar
capacitação aos professores (modalidade à distância), e à Educação a alteração da grade
curricular.

No que tange ao aspecto financeiro, verifica-se que a proposta tende a impor
um aumento de despesas na DC, sendo imperioso que aquela Pasta se manifeste quanto ao
custo-benefício da medida, já que pode envolver critérios técnicos que fogem da alçada desta
Diretoria.

De qualquer sorte, não é recomendável a adoção de medidas que ampliem
despesas ou reduzam receitas. Em 2020, as medidas de isolamento social impuseram uma
perda estimada de receita de aproximadamente R$ 1 bilhão (meses de abril, maio e junho), no
entanto, o auxílio financeiro da União e a suspensão das parcelas da dívida pública (Lei
Complementar federal n. 17312A20) aliviaram os impactos nas contas estaduais.

Contudo, em2021, o auxílio federal não se repetirá, de forma que os efeitos da
redução de receita serão integralmente absorvidos pelo Estado. Lembramos, ainda, que a Lei
18.055, de 29 de dezembro de 2A21, que estima a receita e fixa as despesas para o exercício
financeiro de 2021 (LOA 2021),já prevê em seu art. 40, $ 20, um deficit orçamentário de R$ 1,23
bilhões - o qual será diretamente agravado no caso de frustração de receita.

Ao Senhor
LUIZ HENRIQUE DOMINGUES DA SILVA
Consultor Jurídico
Secretaria de Estado da Fazenda
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E com o advento da Emenda Constitucional n. 109, de 2A21,foi inserido o art.
167-A à Constituição Federal, que exige avaliação bimestral da relação entre despesas correntes
e receitas correntes (poupança corrente) dos entes federados. A partir do atingimento da
proporção de 85%, é facultado ao ente aplicar os mecanismos de ajuste fiscal prwistos, que
restringem o aumento da despesa corrente. Na última verificação , reaíizada em abrill2}21, essa
relação é de 87,63% - o que denota a necessidade de cautela na assunção de novas despesas
correntes, especialmente aquelas obrigatórias de caráter continuado.

Com essas ressalvas, o assunto deve ser avaliado pela DC, e eventuais
despesas decorrentes do PL em comento deverão ser assumidas com os recursos que lhe são
ordinariamente disponibilizados, sem suplementação do Tesouro.

Atenciosamente,

(d ocu me nto assrnado d ig ita I m e nte)
José Gaspar Rubick Jr.

Assessor Jurídico

(docu me nto asslnado d i g ital me nte)
Arleny Jaqueline Mangrich Pacheco

Diretora do Tesouro Estadual

Centro Adrninistrativo do Govemo - Rodovia SC 401 - KM 05, ne 4.6ffi - Florianópolis, SC, CEp gg.032-005
Fone (4t) 3665-2532 - Fax (<18) 365a759
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PARECER NO 021 I21.NUAJ/SEF

Florianópolis, data da assinatura digital.

Processo: SCC 10681 12021

lnteressado: Casa Civil (SCC)

Ementa: Diligência acerca do Projeto de Lei no 157.0t2021.

Observância dos apontamentos efetuados pela Diretoria do

Tesouro Estadualda Secretaria de Estado da Fazenda.

I . RELATÓRIO

Trata-se de diligência acerca do Projeto de Leí no 157.A12020, que

"lnstitui o 'Programa Defesa CÍvil na Escola -PDCE'nas esco/as das redes púbtica e
privada em todo o territorio catarinense e dá outras providências", oriundo da

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

A Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, por meio do Ofício no

859/CC-DIAL-GEMAï solicitou a manifestação da Secretaria de Estado da Fazenda

(SEF) sobre o PL em questão, a fim de subsidiar a respnsta elo Senhor Governaclor do

Estado à ALESC.

É o relato do essencial,

[ - FUNDAMENTAçÃO

Ab initio, cumpre destacar que a presente manifestação toma por base,

exclusivamente, os elementos documentais que constam dos autos do processo

administrativo em epígrafe, incumbindo a este órgão prestar consultoria sob o prisma

estritamente jurídico, não lhe competindo, portanto, adentrar nos aspectos de

conveniência e oportunidade, nem analisar aspectos de natureza eminentemente

técnico-administrativa.
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Nos termos do art. 19, 51o, inciso ll, do Decreto Estadualno 2.38212017,

que dispõe sobre o Sistema de Atos do Processo Legislativo, a resposta à diligência

deverá tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusivo elaborado

pela consultoria jurídica ou unidade de assessoramento jurídico e referendado pelo

titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da entidade de administração indireta

consultada. Senão vejamos:

Art. 19. As diligências oriundas da ALESC relativas a projetos de lei
deverão, no âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às
Secretarias de Estado, aos órgãos ou às entidades especiflcados nos
pareceres emitidos pelas comissões parlamentares e, a critério da
DIAL, a outras Secretarias, órgãos ou entidades considerados
necessários, para resposta no prazo máximo de 10 (dez) dias.
(Redação dada pelo Decreto no 1 .317, de 2017)
S 1o A resposta às diligências deverá:
I - atender aos quesitos formulados ou às solicitações de
manifestação contidas na diligência e ser elaborada em linguagem
clara e objetiva, fornecendo aos parlamentares entendimento preciso,
a fim de esclarecer eventuais dúvidas suscitadas;
ll - tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e
conclusivo, elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de
assessoramento jurídico, e referendado pelo titular da Secretaria de
Estado ou pelo dirigente da fundação, autarquia, empresa pública ou
sociedade de economia mista consultada; e (Redação dada pelo
Decreto no 1.317, de 2017)
lll - ser apresentada em meio digital, observado o disposto no
Capítulo lV-A deste Decreto. (Redação dada pelo Decreto no 1.317,
de2017\ (grifo nosso)

Pois bem. O pedido de diligência ora em análise busca obter a

manifestação da Secretaria de Estado da Fazenda sobre o PL em questão, tendo em

vista a competência da SEF para manifestar-se sobre assuntos que envolvam

repercussão financeira para o erário, nos termos do art. 36, inciso l, da Lei

Complementar Estadu al no 7 41 12019.

O Projeto de Lei no 157.012021, de iniciativa parlamentar, visa, em

síntese, incorporar a temática de proteção e defesa civil no currículo escolar das

escolas das redes pública e privada em todo o território do Estado de Santa Catarina,

capacitando alunos e professores para atuarem de forma compartilhada e eficaz na

redução de riscos, na gestão de desastres e nos cuidados com o meio ambiente (fls.

o8-0e).
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Diante do teor da proposta, a COJUR da SEF entendeu pertinente o

encaminhamento dos autos à Diretoria do Tesouro Estadual (DITE), para colher sua

manifestação.

Em resposta, a DITE emitiu o Ofício DITE/SEF no 24212021 (fls. 03-04),

no qual informou que:

A proposta objetiva incorporar a temática de proteção e defesa
civil no cunículo escolar, e assim capacitar alunos e professores para
atuarem de forma compartilhada e eficaz na redução de risco e
gestão de desastres.

Assim, impõe à Defesa Civil (DC) as despesas necessárias
para dlsponibilizar capacitação aos professores (modalidade à
distância), e à Educação a alteração da grade curricular.

No que tange ao aspecto financeiro, verifica-se que a
proposta tende a impor um aumento de despesas na DC, sendo
imperioso que aquela Pasta se manifeste quanto ao
custo-benefício da medida, iá que pode envolver critérios técnicos
que fogem da alçada desta Diretoria.

De qualquer sorte, não é recomendável a adoção de
medidas que ampliem despesas ou reduzam receitas. Em 2020,
as medidas de isolamento social impuseram uma perda estimada de
receita de aproximadamente R$ 1 bilhão (meses de abril, maio e
junho), no entanto, o auxílio financeiro da União e a suspensão das
parcelas da dívida pública (Lei Complementar federal n. 1Bt2A20)
aliviaram os impactos nas contas estaduais.

Contudo, em 2021, o auxílio federal não se repetirá, de
forma que os efeitos da redução de receita serão integralmente
absorvidos pelo Estado. Lembramos, ainda, que a Lei 18.05b, de 2g
de dezembro de 2021, que estima a receita e fixa as despesas para o
exercício íinanceiro de 2A21 (LOA 202í), já prevê em seu art. 40, g
20, um deficit orgamentário de R$ 1,23 bilhões - o qual será
diretamente agravado no oaso do frustração de receita.

E com o advento da Emenda Constitucional n. í09, de
2021, foi inserido o art. 167-A à Constituição Federal, que exige
avaliação bimestral da relação entre despesas correntes e
receitas correntes (poupança corrente) dos entes federados.
A partir do atingimento da proporção de 85%, é facultado ao
ente aplicar os mecanismos de ajuste fiscal previstos, que
restringem o aumento da despesa corrente. Na última verificação,
realizada em abril12021, essa relação é de 87,63% - o que denota
a necessidade de cautela na assunção de novas despesas
correntes, especialmente aquelas obrigatórias de caráter
continuado.

Com essas ressalvas, o assunto deve ser avaliado pela
DC, e eventuais despesas decorrentes do PL em comento
deverão ser assumidas com os recursos que lhe são
ordinariamente disponibilizados, sem suplementação do Têsouro.
(grifo nosso),

Observa-se que a referida Diretoria fez um breve relato acerca da

Página 3 de 6 www pge.sc.gov.br
Av. Osmar Cunha,22O,Ed. J.J. Cupertino, Cenho - CEP 88015100, Florianópolis-SC - Fone: (48) 3664-2600



TI

tl$,

ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
coNsuLTonn runÍorcA - NUAJ

situação das finanças públicas no Estado, apontando as dificuldades enfrentadas em

decorrência das medidas de isolamento social decorrentes da pandemia no novo

coronavírus. Ainda, alertou, em síntese, QUê, em 2021, o auxílio federal que reduziu os

impactos da pandemia nas contas estaduais em 2020 não deve se repetir e que já há

a previsão de déficit orçamentário de R$1,23 bilhões de reais para 2021, segundo a

LOA vigente, recomendando, ademais, a não adoção de medidas que ampliem

despesas ou reduzam receitas.

Ademais, alertou a DITE que o art. 167-A da Constituição Federal

(CRFB), o qual restou incluído pela EC no 1A912021, exige a avaliação bimestral pelos

entes federados da relação entre as despesas correntes e receitas correntes e que, na

última verificação, realizada em abril de 2021, essa relação já estava no patamar de

87,630/o, o que demonstra a necessidade de cautela na assunção de novas despesas

conentes.

Por fim, a Diretoria em questão orientou que seja consultada a Defesa

Civil (DC) acerca do PL ora em análise, em razão da pertinência temática, bem como

que eventuais despesas provenientes do referido projeto sejam custeadas com os

recursos ordinários já disponibilizados à DC.

Em adição, acrescenta-se ao quadro financeiro retratado pela Diretoria

do Tesouro o fato de que, a priori, não há indícios de que o projeto se fez acompanhar

das informações previstas na Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000 (LRF).

Nesse sentido, cumpre mencionar que, ressalvados os casos previstos

no art. 30 da Lei Complementar Federal no 17312A201, qualquer criação, expansão ou

aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de despesa deverá

cumprir os requisitos impostos pelo art. 16 da LRF. Senão vejamos:

1 Lei Complementar Federal no 17312020: Art. 30 Durante o estado de calamidade pública decretado para
o enfrentamento da Covid-19, além da aplicação do disposto no art. 65 da LeiComplementarno 101, de
2000, íicam afastadas e dispensadas as disposições da referida Lei Complementar e de outras leis
complementares, leis, decretos, portarias e outros atos normativos que tratem: I - das condições e
vedações previstas no art. 14, no inciso ll do caput do art. 16 e no art. 17 daLei Complementar no 101 , de
2000; ll - dos demais limites e das condições para a realizaff,o e o recebimento de transíerências
voluntárias. S 1o O disposto neste artigor I - aplicar-se-á exclusivamente aos atos de gestão
orçamentária e financeira necessários ao atendimento deste Programa ou de convênios vigentes
durante o estado de calamidades; e ll - não exime seus destinatários, ainda que após o término do
período de calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19, da observância das obrigações de
transparência, controle e fiscalização referentes ao referido período, cujo atendimento será objeto de
futura verificação pelos órgãos de fiscalização e controle respectivos, na forma por eles estabelecida. g 2o
Para a assinatura dos aditivos autorizados nesta Lei Complementar, ficam dispensados os requisitos
legais exigidos para a contratação com a União e a verificação dos requisitos exigidos pela Lei
Complementar no 101, de 2000. (grifo nosso)
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Art. 16. A eriação, expansão ou aperfeiçoamento de ação
governamental quê acarrete aumento da despesa será
acompanhado de:
| - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício
êm que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;
ll - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem
adequação orçamentária e financeira com a tei orçamentária
anual e compatibilidade com o plano plurianual ê com a tei de
diretrizes orçamentárias.
$ 'to Para os fins desta Lei Gomplementar, considera-se:
l. - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de
dotação específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito
genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma
espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho,
não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;ll - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes
orçamentárias, a despesa que se conforme com as diretrizes,
objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não
infrinja qualquer de suas disposições.
$ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada
das premissas e metodologia de cálculo utilizadas.
$ 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada
irrelevante, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes
orçamentárias,
$ 4o As normas do caput constituem condição prévia para:
I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou
execução de obras;
ll - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o g 3o do art.
182 da Constituição. (grifo nosso)

Assim, conforme se observa, excepcionando-se a ressalva

anteriormente apontada, toda iniciativa de ação governamental que acarrete aumento

dc despesas deverá ser acompanlrada de estimativa do lmpacto

orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois

subsequentes e de declaração de que o aumento tem adequação orçamentária e

financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e

com a lei de diretrizes orçamentárias, não havendo nos autos, entretanto, referidas

informações.

ilt - coNcLusÃo
Ante o exposto, com base na manifestação técnica juntada aos autos,

opina-se2 pela necessidade de observância dos apontamentos levantados pela

2 Consoante doutrina de José dos Santos Carvalho Filho, "(...) o parecer não vincula a autoridade que tem
competência decisória, ou seja, aquela a quem cabe praticar o ato administrativo final. Trata-se de afos
dlversos - o parecer e o ata que o aprova ou rejeita. Como tais atos têm conteúdos antagônicos, o agente
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Diretoria do Tesouro Estadual, e, ainda, de atendimento ao disposto no art. 16 da LRF,

a fim de que o reÍerido projeto não induza o desequilíbrio nas contas estaduais.

É o parecer.

Encaminhe-se à autoridade competente para proferir decisão.

HELENA SCHUELTER BORGUESAN
Procuradora do Estado

que opina nunea poderá ser o que decide." (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito
administrativo. 31. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 2017, p. 118)
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DESPACHO

Autos: SCC 1068112021

De acordo com o Parecer no 21121-NUAJ/SEF do Núcleo de Atendimento Jurídico aos Órgãos

Setoriais e Seccionais do Sistema Administrativo de Serviços Jurídicos - PGEINUAJ.

Encaminhem-se os autos para a CC/DIAL.

Paulo Eli

Secretário de Estado da Fazenda

/assinado d i g ital m e ntel

-#
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
DIRETORIA DE ENSINO
GERÊNCIA DE MODALIDADES, PROGRAMAS E PROJETOS EDUCACIONAIS
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Ofício na 567612021 Florianópolis, 11 de junho de2021

Senhor Consultor Jurídico,

Em atenção ao Processo SCC 1067812021, que encaminha o Ofício no

857/CC-DIAL-GEMAï que solicita o exame e a emissão de parecer a respeito do Projeto de
Lei no 0157.012021, que lnstitui o 'Programa Defesa Civil na Escola (PDCE), nas escolas das
redes pública e privada em todo o território catarinense e dá outras providências, a Secretaria
de Estado da Educação - SED, por meio da Diretoria de Ensino - Gerência de Modalidades,
Programas e Projetos Educacionais, informa que:

1. Os temas propostos no referido projeto de lei, em quase sua totalidade, estão
contemplados na temática da Educação Ambiental, que ê um ïema Contemporâneo
Transversal da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Está presente no Currículo Base da
Educação lnfantil e do Ensino Fundamental do Território Catarinense, na Proposta Curricular de
Santa Catarina e em consonância com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB/
9394/96). Está contemplada no Caderno de Educação Ambiental: Políticas e Práticas
Pedagógicas, documentos que tem como base legal a Lei no 9.795/99 que institui a Política
Nacional de Educação Ambiental. É uma temática obrigatória no Currículo e no Projeto Político
Pedagógico (PPP) da escola, deve estar presente em todos os níveis de ensino, desde a
Educação lnfantil, Ensino Fundamental até o Ensino Médio, na Educação Básica e em todas as
Modalidades de Ensino. lntegra os conhecimentos dos componentes curriculares com uma
abordagem transversal, por se referirem a assuntos que atravessam as experiências dos
estudantes em seus contextos.

2. As questões relacionadas à redução de riscos, autoproteção, gestão de desastres, e
cuidados com o meio ambiente integram o Currículo Base do Tenitório Catarinense, sendo
trabalhados em diversos momentos do percurso formativo do estudante catarinense, ancorado
nas aulas de Ciências, Biologia e Geografia. São trabalhados os seguintes conteúdos,
adequando-se a faixa etária do Ensino FundamentalAnos Finais e Ensino Médio:

a Fenômenos naturais e impactos ambientais, Transformações que o ser humano
realiza no ambiente e seus impactos, Consumismo e as consequências para o
ambiente e a diferenciação das classes sociais, Ameaça aos ecossistemas.
Aquecimento global e as consequências para o planeta e as atitudes
necessárias a serem tomadas pelos humanos para reverter o aquecimento do
planeta;

Atividades humanas e dinâmica climática, Dinâmicas naturais, atividades
humanas e impactos ambientais. Dinâmica do clima e hidrografia em Santa
Catarina: enchentes e deslizamentos.
Meio ambiente: atividades campo e cidade, Sustentabilidade ambiental e social,
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com condição de melhoria da qualidade de vida dos seres vivos no planeta
Terra.

Saneamento básico, Coleta seletiva de Materiais e as vantagens ambientais e
sociais,, compostagem de Materiais orgânicos, Reutilização de materiais,
Tratamento de resíduos (sólidos, líquidos e gasosos), Reuso e separação
seletiva dos resíduos sólidos na comunidade escolar e entorno.
A Defesa Civil no Estado de Santa Catarina.

3. Além disso, está institucionalizado nesta Secretaria, por meio de Termo de
Cooperação Técnica, o Programa Defesa Civil na Escola (PDCE) que tem como objetivo
implementar sistema de aprendizagem em proteção e defesa civil, capaz de apoiar a eduóação
formal nas séries finais do ensino fundamental, possibilitando o aumento da resiliêncÍa e a
implementação da redução de riscos a desastres, em consonância com a Lei 12.608112,
oportunizando que alunos e professores tornem*se multiplicadores no âmbito escolar e
comunitário.

4. O referido programa está sendo aplicado em 36 unidades escolares da rede
estadual de ensino, distribuídas em todo o estado, com a capacitação de professores de todas
as disciplinas, que atuam nos 70 anos do ensino fundamental, na modalldade a distância, com
carga horária e certificação de 80 horasiaula. Os alunos são contemplados com o programa a
partir das ações desenvolvidas pelos professores em sala de aula.

Diante do exposto, esta Secretaria considera que vêm instituindo o tema em pauta em
suas ações.

Atenciosamente,

Maria Tereza Paulo Hermes Cobra
Diretora

Ao Senhor
RAFAEL DO NASCIMENÏO
Consultor Jurídico - SED

Beatris ClairAndrade
Gerente
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Educação
Consultorla Jurídica
Rua Antônio Luz, ne 111 - centro - Florianópolis/sc - (48) 3664.0225 - coiur@sed.sc.eov.br

PARECE R N" 251 t2021 /COJ U R/SED/SC
Processo no SCC 00010678/2021
lnteressado(a): Assembleia Legistativa de Sanfa Cataina

EMENTA: Sistema de Atos do Processo Le-
gislativo. Decreto Estadual no 2.382, de 2014.
Resposta a diligência da Assembleia Legisla-
tiva.

| - Relatório

Trata-se de diligência ao Projeto de Lei no 0157.0t2021, que .lnstitui o'progra-
ma De&sa Civil na Escola - PDCE' nas escalas das redes pública e privada em todo o terri-
tÓrio catarinense e dá outras providências", oriundo da Comissão de Constituição e Justiça

da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

Vêm os autos a esta Consultoria Jurídica (COJUR) para manifestação, em ob-

servância ao disposto no art. 19, S 10, incisos I e ll, do Decreto Estadual no 2.382, de 28 de

agosto de 2A14, de modo a subsidiar a resposta do Poder Executivo à ALESC.

É o resumo do necessário.

ll- Fundamentacão

De acordo com o disposto nos incisos lV e V do art. 60 do Decreto no 2.382, de

2014, compete às Consultorias Jurídicas das Secretarias de Estado, como órgãos setoriais

do Sistema de Atos do Processo Legislativo, observar a legalidade dos atos praticados no

âmbito do referido processo, bem como analisar e coordenar a elaboração dos instrumentos

PARECER NO 25 1/COJUFySED/SC (ft. 1)
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Secretaria de Estado da Educação

Consultoria Jurídica
Rua Antônio Luz, ne 111- Centro - Florianópolis/SC - (48) 3664.0225 - coiur@sed.sc.qov.br
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relativos a anteprojetos de lei, medidas provisórias e decretos, resposta a dili

pedidos de informação, moções, requerimentos, indicações, e a solicitações oriundas da

ALESC.

Cabe a este órgão, portanto, elaborar parecer analítico, fundamentado e conclu-

sivo, acerca dos termos propostos no projeto de lei, conÍorme previsto no art. 19, $ 1o, ll, do

Decreto referido.

Pois bem.

lnicialmente, importa consignar que esta COJUR, em atenção ao Ofício no

857/CC-DIAUGEMAT, bem como ao pedido contido no Ofício GPS/DU046912021, solicitou

à Diretoria afeta à matéria que se manifestasse acerca do mérito do PL apresentado, o que

restou materializado no Ofício n'5676/2021 (fls. 000410005).

lnformou a Diretoria de Ensino que "Os temas proposÍos no referido projeto de

lei, em quase sua totalidade, estão contemplados na temática da Educação Ambiental, que

é um Tema Contemporâneo Transversalda Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Está

presente no Currículo Ease da Educação lnfantil e do Ensino Fundamental do Território Ca-

tarinense, na Proposta Curricular de Santa Catarina e em consonância com a Lei de Díretri-

zes e Bases da Educação (LDB/9394/96). Está contemplada no Caderno de Educação Am-

biental: Políticas e Práticas Pedagógicas, documentos que tem como base legal a Lei no

9.795/99 que institui a Política Nacionatde Educação Ambientat. É uma temática obrigatória

no Currículo e no Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola, deve estar presente em to-

dos os níveis de ensino, desde a Educação lnfantil, Ensino Fundamental até o Ensino Me-

dio, na Educação Básica e em todas as Modalidades de Ensino. lntegra os conhecimentos

dos componentes curriculares comum a abordagem transversal, por se referirem a assunÍos

que atravessam as experiêncras dos esfudanfes em seus contextos".

Prosseguiu a citada Diretoria destacando que "Ás quesfões relacionadas à redu-

ção de riscos, autoproteção, gestão de desasfres, e cuidados com o meio ambiente inte-

gram o Cunículo Base do Território Catarinense, sendo trabalhados em diversos momentos

do percurso formativo do estudante catarinense, ancorado nas aulas de CÍências, Biologia e

Geografia. São trabalhados os segurnÍes conteúdos, adequando-se a faixa etária do Ensino

FundamentalAnos Finais e Ensino Médio [...f'
Manifestou, ainda que 'esfá institucionalizado nesÍa Secretaria, por meio de

Termo de Cooperaçâo Técnica, o Programa Defesa Civil na Escola (PDCE) que tem camo

objetivo implementar sistema de aprendizagem em proteção e defesa civil, capaz de apoiar

a educação formalnas sér'es finals do ensino fundamental, possibilitando o aumento da re-

siliência e a implementação da redução de rlsoos a desasfres, em consonância com a Lei

PARECER N" 251t2O21|COJUR/SED/SC (ft. 2)



ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Educação
Consultoria Jurídica
Rua Antônio Luz, ne 111 - centro - Florianópolis/sc - (4s) g664.ozzs - coiur@sed.sc.qov.br

12.608/12, oportunizando que alunos e professores tornem-se multipticadores no âmbito es-
colar e comunitário".

E, ainda que "referido programa esÍá sendo apticado em 36 unidades escolares

da rede estadual de ensino, distribuídas em todo o esfado, com a capacitação de professo-

res de fodas as disciplinas, que atuam nos 70 anos do ensino fundamental, na modatidade a

distância, com carga horária e eertificação de 80 hora{aub. As alunos são contemplados

com o programa a paftir das ações desenvolvidas pelos professoras eÍn sa/a de aula".

Do exposto verifica-se que as ações apresentadas na proposição já são desen-

volvidas nas escolas que integram a rede pública estadual de ensino.

Ponto que merece destaque é o fato de que as instituições de ensino possuem

seu projeto político pedagógico (PPP). Aludido documento é o instrumento de exercício da

autonomia pedagógica da escola, apresentando as diretrizes para o alcance de uma educa-

ção de qualidade.

Demais disso, convém frisar que a Lei Complementar Estadual (LCE) no 741, de

12 de junho de 2019, definiu o rol das competências desta Secretaria de Estado da Educa-

ção (SED), a saber:

Art. 35. A SED compete:
| - formular as políticas educacionais da educação básica, profissional e su-
perior do Estado, observadas as normas regulamentares de ensino emana-
das pelo Conselho Estadualde Educação;
t...1
Xll - coordenar as ações da educação de modo a garantir a unidade da re-
de, tanto nos aspectos pedagógicos quanto administrativos; [...]

Corno se vê, compêtê a êstâ Secretaria formular as politicas educacionais da

educação básica, profissional e superior do Estado e coordenar as ações da educação pri-

mando pela garantia da unidade da rede, nos aspectos pedagógicos e administrativos.

Conforme acima evidencíado, a temática abordada na proposição já integra a

proposta pedagógica das escolas da rede pública estadual de ensino.

Assim sendo, a proposição parlamentar não merece trânsito, eis que, como di-

to, a matéria proposta está contemplada nas práticas pedagógicas das escolas.

PARECER NO
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ESTADO DE SANTA CATARÍNA

Secretaria de Estado da Educação

Consultorla Jurídica
Rua Antônio Luz, ne 111- centro - Florianópolis/sc - (48) 3664.0225 - coiur@sed.sc.eov.br

Ante o exposto, opina-sel pelo encaminhamento deste Parecer à Comissão de

Constituição e Justiça da ALESC, para que proceda de acordo com suas competências

constitucionais em relação ao Proieto de Lei no 0157.0//2021.

É o parecer, s.m.j.

Florianópolis, data eletrônica.

Rafael do Nascimento
Procurador do Estado de Santa Catarina
(a ssi n ad o e letron icam e nte)

1 
A função do Advogado Público (ou assessor jurÍdico) quando âtua em órgão jurídico de consultoria da Administragão ó de,

quando consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurÍdica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por êmbasamênto
legal, não podendo ser alçado à condlgão de administrador público, quando emana um pensamento jurÍdico razoável, construÍ-
do em fatos reais e com o devido e necessário embasamento legal. (TRF1, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 / AM - 08/03/2013
- DESEMBARGADORA FEDËRAL MONTCA STFUENTES)

DESPACHO: Referendo o Parecer no 251|2021ICOJUR/SED/SC, da Consultoria Jurí-
dica desta Secretaria, na forma do art. 19, S 10, ll, do Decreto Estadual no 2.382, de
2014. Restituam-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil
(SCC/DIAL), com as homenagens de estilo.

Luiz Fernando Cardoso
Secretário de Estado da Educação

PARECER No 251 t2021 |COJURySED/SC (Ít. 4)
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